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PODER   EXECUTIVO

MEDIDA PROVISÓRIA N° 234,  DE  25 DE MAIO DE 2017

Altera a Lei n.º 10.043, de 07 de abril de 2014, que aprova o Plano
Rodoviário do Estado do Maranhão e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso da atribuição que lhe confere o § 1.º do art. 42 da Constituição Estadual,
adoto a seguinte Medida Provisória, com força de Lei:

Art. 1º Fica alterado o traçado da rodovia estadual MA - 203, previsto na Lei n.º 10.043/2014, conforme Anexo I desta Medida Provisória.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 25 DE MAIO DE 2017, 196º DA INDEPENDÊNCIA
E 129º DA REPÚBLICA.

FLÁVIO DINO
Governador do Estado do Maranhão

ANEXO I

RAMAL MA - 203 (15,88 km)

R E D E  R O D O V IÁ R IA  E S T A D U A L  - D IV IS Ã O  E M  T R E C H O S  

C Ó D IG O  DO  
T R E C H O  T R E C H O  

INÍCIO 
(KM ) 

F IM  
(K M )  

EXT. 
(KM ) 

SIT. 
FÍS. 

TIPO 
REV. 

TRECHO 
COINCID. C O N C  

FEDERAL 
SU P E R P O S T

T M D  

203EMA0060 
RAPOSA (AV. METROPOLITANA) / 

ESTRADA DA PRAIA OLHO DE 
PORCO 

0,00 1,50 1,50 IMP _ _ _ _ _ 

203EMA0070 
ENT. ESTRADA DA PRAIA OLHO DE 

PORCO / AV. LITORÂNEA (RIO 
VALE DO PIMENTA) 

1,50 9,50 8,00 PLA _ _ _ _ _ 

203EMA0080 
AV LITORÂNEA (RIO VALE DO 

PIMENTA/ ENT. MA-203 (PRAIA DE 
SÃO MARCOS) 

9,50 15,88 6,38 PAV _ _ _ _ _ 
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SUB-TRECHOS DO RAMAL MA-203

�

RAMAL – 203 ( TRECHO: RAPOSA (AV. 
METROPOLITANA) / ESTRADA DA PRAIA 
OLHO DE PORCO – 1,50 km 
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LEI Nº 10.595,  DE  24 DE MAIO DE 2017.

Institui o Programa Maranhão Verde,
destinado a fomentar e desenvolver
projetos voltados para apoio à conser-
vação e recuperação ambiental.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia
Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Programa Maranhão Verde

Art. 1º  Fica instituído o Programa Maranhão Verde, destinado
a fomentar e desenvolver projetos voltados para apoio à conservação e
recuperação ambiental, com os seguintes objetivos:

I - incentivar e promover a recuperação e conservação dos
ecossistemas;

II - promover a cidadania, a melhoria das condições de vida e a
elevação da renda da população em situação de extrema pobreza que
exerça atividades de conservação e recuperação dos recursos naturais
nas áreas definidas no art. 4º;

III - incentivar a participação de seus beneficiários em ações de
capacitação ambiental, social, educacional, técnica e profissional.

Parágrafo único. A execução do Programa Maranhão Verde fi-
cará sob a responsabilidade da Secretaria de Estado de Meio Ambiente
e Recursos Naturais.

Art. 2º  O Programa Maranhão Verde abrange as seguintes
atividades e projetos, sem prejuízos de outras atividades necessárias:

I - capacitação da população local;

II - produção de mudas de espécies nativas;

III - preservação, restauração, recomposição e recuperação de
áreas;

IV - monitoramento e avaliação ambiental.

Parágrafo único.  Caberá aos órgãos e entidades responsáveis
pelos projetos que vierem a ser executados no âmbito do Programa
Maranhão Verde as ações de mobilização e sensibilização ambiental,
seleção, cadastramento e capacitação de famílias beneficiárias,
implementação de logística de produção de mudas, plantio e
revegetação das áreas selecionadas, bem como outras ações que se
fizerem necessárias.

Art. 3º  Para cumprir os objetivos do Programa Maranhão
Verde, o Estado fica autorizado a:

I - transferir recursos financeiros e disponibilizar serviços de
assistência técnica às famílias em situação de extrema pobreza para o
desenvolvimento de atividades de conservação e recuperação de recur-
sos naturais, conforme regulamento;

II - firmar parcerias com agentes financeiros oficiais, a fim de
atuarem como operadores do Programa, mediante remuneração e
condições a serem pactuadas conforme regulamento;

III - firmar parcerias com organizações da sociedade civil,
autarquias ou outros entes federados para fins de desenvolvimento de
projetos voltados para os objetivos expostos no art. 1º desta Lei.

Art. 4º  Poderão ser beneficiárias do Programa as famílias em
situação de extrema pobreza que desenvolvam atividades de conserva-
ção e recuperação nas seguintes áreas:

I - unidades de conservação;

II - territórios ocupados por ribeirinhos, extrativistas e comu-
nidades tradicionais;

III - outras áreas definidas como prioritárias por ato do Poder
Executivo.

§ 1º  O Poder Executivo definirá os procedimentos para a veri-
ficação da existência de recursos naturais e necessidade de recuperação
das áreas.

§ 2º  O monitoramento e o controle das atividades do Programa
nas áreas elencadas ocorrerão por meio de auditorias amostrais das
informações referentes ao período de avaliação, ou outras formas, in-
cluindo parcerias com instituições governamentais federais, estaduais e
municipais, conforme previsto em regulamento.

RAMAL – 203 (TRECHO: ENT. ESTRADA DA PRAIA OLHO DE 
PORCO / AV. LITORÂNEA ( RIO VALE DO PIMENTA) – 8,00 km 


